
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 872601 - SP (2016/0049363-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO E OUTRO(S) - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748
AGRAVADO : BRAZ JOSÉ DA SILVA
AGRAVADO : ZILDA LOPES RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : ELIETE CRISTINA PALUMBO ALVES - SP251558

RODOLFO BULDRIN E OUTRO(S) - SP250186
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. AGENTE FINANCEIRO. 
COHAPAR. ARTIGO 47 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ENTENDIMENTO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não se justifica a inclusão do agente financeiro no feito como 
litisconsorte passivo se não ficar evidenciada sua responsabilidade pela 
cobertura securitária.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local demandaria o reexame 
de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória, procedimentos 
inadmissíveis em recurso especial diante do disposto nas Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 10 de agosto de 2020.

Ricardo Villas Bôas Cueva 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. AGENTE FINANCEIRO. 
COHAPAR. ARTIGO 47 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ENTENDIMENTO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não se justifica a inclusão do agente financeiro no feito como 
litisconsorte passivo se não ficar evidenciada sua responsabilidade pela 
cobertura securitária.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local demandaria o reexame 
de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória, procedimentos 
inadmissíveis em recurso especial diante do disposto nas Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS contra a decisão (fls. 226-229 e-STJ) que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela incidência da Súmula nº 7/STJ 

quanto à pretensão de incluir o agente financeiro no polo passivo da demanda.

Nas presentes razões (fls. 233-241 e-STJ), a agravante afirma, em síntese, 

que o exame da matéria "não encontra óbice na súmula 7 do STJ, uma vez que com o 
novo código de processo civil e com o próprio entendimento do STJ é necessário a 

inclusão do agente financeiro na presente demanda".

Impugnação às fls. 246-256 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Os elementos dos autos demonstram que os agravados ajuizaram ação de 

indenização securitária contra a COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS ao 

argumento de que os imóveis financiados pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 

apresentaram vícios de construção, objetivando a condenação da seguradora ao 

pagamento das indenizações necessária para a cobertura dos vícios detectados.

Inconformada com a decisão monocrática proferida nos autos da ação 

indenizatória, com o indeferimento do ingresso do agente financeiro na lide, a 

seguradora interpôs agravo de instrumento, que não foi provido pelo tribunal de 

origem.

O acórdão recorrido consignou que não se justificaria a inclusão da COHAB 

BAURU no feito como litisconsorte passivo, já que o agente financeiro não teria 

responsabilidade pela cobertura securitária, conforme demonstra o trecho a seguir 

transcrito:
 

"(...)
Depreende-se que o objeto da ação é o reconhecimento da 

responsabilidade da agravante por supostos danos no imóvel dos 
agravados, o que não se refere ao contrato de compra e venda ou ao contrato 
de financiamento do bem.

A pretensão de responsabilização da recorrente pela reparação 
dos danos no imóvel decorre de relação securitária existente apenas entre a 
agravante e os agravados.

(...)
Inócua, portanto, a integração no polo passivo da relação jurídica 

processual da Cohab Bauru, mormente considerando que é mera estipulante 
do contrato de seguro e eventual procedência do pedido não terá o efeito de 
acarretar-lhe qualquer obrigação perante as partes litigantes" (fl. 150 e-STJ).

 
Esta Corte firmou posicionamento no sentido de que, nos casos de vícios de 

construção de imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro de Habitação, o agente 

financeiro somente terá legitimidade passiva ad causam quando tiver atuado também

 no projeto, execução ou fiscalização do empreendimento.

A propósito:
 
"RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 
VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. SEGURADORA. AGENTE FINANCEIRO. 
LEGITIMIDADE.
1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece distinção, 
a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo 
ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente 
financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente 
financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições financeiras 
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públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.
2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido decorrente 
de vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual 
diz respeito apenas ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à 
liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos 
estipulados no contrato. A previsão contratual e regulamentar da fiscalização 
da obra pelo agente financeiro justifica-se em função de seu interesse em que 
o empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, 
sendo de se ressaltar que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. 
Precedentes da 4ª Turma.
3. Caso em que se alega, na inicial, que o projeto de engenharia foi concebido 
e aprovado pelo setor competente da CEF, prevendo o contrato, em favor da 
referida empresa pública, taxa de remuneração de 1% sobre os valores 
liberados ao agente promotor e também 2% de taxa de administração, além 
dos encargos financeiros do mútuo. Consta, ainda, do contrato a obrigação 
de que fosse colocada 'placa indicativa, em local visível, durante as obras, de 
que a construção está sendo executada com financiamento da CEF'. Causa 
de pedir deduzida na inicial que justifica a presença da referida empresa 
pública no polo passivo da relação processual. Responsabilidade da CEF e 
dos demais réus que deve ser aferida quando do exame do mérito da causa.
4. Recursos especiais parcialmente providos para reintegrar a CEF ao polo 
passivo da relação processual. Prejudicado o exame das demais questões.
(REsp 1.163.228/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2012, DJe 31/10/2012).
 
"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE 
FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE.
1. Ação em que se postula complementação de cobertura securitária, em 
decorrência danos físicos ao imóvel (vício de construção), ajuizada contra a 
seguradora e a instituição financeira estipulante do seguro. Comunhão de 
interesses entre a instituição financeira estipulante (titular da garantia 
hipotecária) e o mutuário (segurado), no contrato de seguro, em face da 
seguradora, esta a devedora da cobertura securitária. Ilegitimidade passiva 
da instituição financeira estipulante para responder pela pretendida 
complementação de cobertura securitária.
2. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece distinção, 
a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, podendo 
ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente 
financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente 
financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições financeiras 
públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.
3. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido decorrente 
de vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual 
diz respeito apenas ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à 
liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos 
estipulados no contrato. A previsão contratual e regulamentar da fiscalização 
da obra pelo agente financeiro justifica-se em função de seu interesse em que 
o empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, 
sendo de se ressaltar que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária.
4. Hipótese em que não se afirma, na inicial, que a CEF tenha assumido 
qualquer outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a 
construção. Não integra a causa de pedir a alegação de que a CEF tenha 
atuado como agente promotor da obra, escolhido a construtora ou tido 
qualquer responsabilidade relativa à elaboração ao projeto.
5. Recurso especial provido para reconhecer a ilegitimidade passiva ad 
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causam do agente financeiro recorrente" (REsp 1.102.539/PE, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 9/8/2011, DJe 6/2/2012).
 
No caso, como o acórdão recorrido não tratou da atuação ou não do agente 

financeiro no projeto, execução ou fiscalização do empreendimento, não é possível 

examiná-la em recurso especial consoante o disposto na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SEGURO HABITACIONAL. EXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS EM IMÓVEL ADQUIRIDO PELO SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AGENTE FINANCEIRO ATUANDO EM SENTIDO ESTRITO. 
AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE NA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que a 
seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação que cinge 
contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema Financeiro 
de Habitação.
2. O agente financeiro não ostenta legitimidade para responder por pedido 
decorrente de vícios de construção na obra financiada, quando atua em 
sentido estrito.
3. No presente caso, a responsabilidade contratual do agente 
financeiro diz respeito apenas ao cumprimento do contrato de 
financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo nas épocas 
acordadas e à cobrança dos encargos estipulados no contrato, razão 
pela qual não se cristaliza hipótese de solidariedade no caso sob 
exame.
4. Ademais, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
verificar a responsabilidade do agente financeiro em tais hipóteses, 
demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
provas, providências vedadas em sede de recurso especial (Súmulas 5 
e 7 do STJ).
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.193.639/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/4/2018, DJe 20/4/2018 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. AGENTE FINANCEIRO. COHAPAR. ARTIGO 47 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. AUSÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM. ENTENDIMENTO. 
REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ.
1. Não se justifica a inclusão do agente financeiro no feito como 
litisconsorte passivo se não ficar evidenciada sua responsabilidade 
pela cobertura securitária.
2. Rever a conclusão do tribunal local demandaria o reexame de 
cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória, procedimentos 
inadmissíveis em recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.553.904/PR, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/11/2017, DJe 4/12/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
SFH. AGENTE FINANCEIRO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 
976.938/PR, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe 6/9/2017).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE SEGURO HABITACIONAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA COHAPAR. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. TESE REJEITADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓLICE 
QUE SE DESVINCULOU DO SFH. MIGRAÇÃO PARA CARTEIRA CASA 
FAMÍLIA PSH COHAPAR. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. QUESTÕES ANALISADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM COM BASE NA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO E DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A parte deve impugnar especificamente os fundamentos do acórdão 
recorrido, de modo que não há como admitir um ataque reflexo. Súmula n. 
283/STF.
2. Considerando que, na espécie, o Tribunal de origem concluiu ser 
parte passiva ilegítima a COHAPAR, rejeitando a sua inclusão na 
lide, com base nos documentos juntados aos autos, precipuamente a 
apólice de seguro, infirmar a compreensão alcançada, 
fundamentando-se nas provas dos autos, encontra óbice nos 
enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Casa.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.594.199/PR, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 8/9/2016 - grifou-se).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 872.601 / SP
Número Registro: 2016/0049363-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20364817420138260000 00045014120108260165

Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO E OUTRO(S) - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748
AGRAVADO : BRAZ JOSÉ DA SILVA
AGRAVADO : ZILDA LOPES RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : ELIETE CRISTINA PALUMBO ALVES - SP251558

RODOLFO BULDRIN E OUTRO(S) - SP250186

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO E OUTRO(S) - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA E OUTRO(S) - PE023748
AGRAVADO : BRAZ JOSÉ DA SILVA
AGRAVADO : ZILDA LOPES RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADOS : ELIETE CRISTINA PALUMBO ALVES - SP251558

RODOLFO BULDRIN E OUTRO(S) - SP250186

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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